
 
Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 
          Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região 

ATO REGULAMENTAR GP Nº 006/2008 
 
 

Altera dispositivo do Ato Regulamentar G. 
P.  nº 005/2007, que dispõe sobre a 
responsabilidade pelo pagamento de 
honorários periciais, nas hipóteses de 
concessão do benefício de justiça gratuita. 

 
 

 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL 

DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 

 
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 43/2007 do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 
 
 
R E S O L V E 
 
 
Art. 1º. Alterar o art. 4º do Ato Regulamentar nº 005/2007, que 

passará a ter a seguinte redação: 

“Art. 4º - ............................................................................................. 
 

§ 1º. O pagamento dos honorários poderá ser antecipado, para 
despesas iniciais, em valor máximo equivalente a R$ 350,00 (trezentos e 
cinqüenta reais), efetuando-se o pagamento do saldo remanescente após o 
trânsito em julgado da decisão, se a parte for beneficiária de justiça gratuita. 

§ 2º. No caso de reversão da sucumbência, quanto ao objeto da 
perícia, caberá ao reclamado-executado ressarcir o erário dos honorários periciais 
adiantados, mediante o recolhimento da importância adiantada em GRU – Guia 
de Recolhimento da União, em código destinado ao Fundo de ‘assistência 
judiciária a pessoas carentes’, sob pena de execução específica da verba.” 

 
Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Dê-se ciência. 
Publique-se no Diário de Justiça do Estado e no Boletim Interno 

Eletrônico. 
 
São Luís, 30 de setembro de 2008. 
 
 
 
GERSON DE OLIVEIRA COSTA FILHO 


